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África é uma dimensão tradicional da política externa portuguesa. Em leituras 
de cariz geopolítico sobre a inserção internacional de Portugal no longo-prazo, a 
região aparece associada ao vector atlântico das relações externas portuguesas. 
A procura de equilíbrio entre tal dimensão atlântica ou marítima e a dimensão 
europeia ou continental da sua política externa seria uma constante da orientação 
externa de Portugal desde pelo menos o século XV, reflectindo a sua natureza 
enquanto pequeno país, semiperiférico e com uma só fronteira terrestre (Borges 
de Macedo 2006; Teixeira, 2004). Durante a fase final do Estado Novo, em particu-
lar, a defesa intransigente das colónias africanas face à pressão descolonizadora 
internacional foi um objectivo central da política externa portuguesa, ao ponto 
de serem sustidos conflitos prolongados em vários desses territórios, com im-
plicações pesadas e duradouras (MacQueen 1998; Pinto 2001; Teixeira, 2015). Tal 
enfoque e inflexibilidade foi motivado pelo tipo de considerações geoestratégicas 
referidas acima, mas também pela presença de interesses económicos ligados às 
colónias, bem como pelo conservadorismo e natureza autoritária do regime da 
altura (Alexandre, 2000; Oliveira, 2008). Além disso, foi inspirado pelo naciona-
lismo colonial que a partir do século XIX marcou de forma ampla e profunda a 
visão do país sobre si próprio. Num contexto de acrescida vulnerabilidade nacio-
nal, o Império Africano é então mitificado enquanto “Eldorado” e como parte da 
“herança sagrada” dos Descobrimentos que importava preservar, passando a ser 
entendido por sucessivos regimes políticos, até 1974, como garante da identidade 
e sobrevivência do país (Alexandre, 1995).

Com o fim do regime autoritário e a descolonização, a importância relativa 
de África para a diplomacia portuguesa diminuiu substancialmente. Com efeito, 
após breves impulsos de inspiração terceiro-mundista durante a fase inicial da 
transição democrática, em que vão ser defendidas relações privilegiadas com as 
ex-colónias africanas, os consensos internos do país em matéria de política ex-
terna evoluíram para um posicionamento Euro-Atlântico (Rato, 2008; Teixeira, 
2005). A ‘opção europeia’, em particular, aparece então como prioritária com 
vista a contribuir para a consolidação democrática do país, bem como para a 
sua modernização e desenvolvimento (Pinto & Teixeira, 2005). Em contraste 
com a ‘vocação africana’ da ditadura, passava assim a ser enfatizada a ‘voca-
ção europeia’ do Portugal democrático. Mas apesar desta evolução e mudança 
de prioridades, o continente africano continuou a ser uma das áreas geográficas 
de maior interesse para as relações externas da democracia portuguesa (Cravo, 
2012; MacDonald, 1993; Maxwell, 1991; Sá, 2015), ainda que em moldes renova-
dos (MacQueen, 2003a; Pinto & Bandeira Jerónimo, 2015; Reis & Oliveira, 2018) e 
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com uma atenção centrada sobretudo nas ex-colónias (Antunes, 1990; Carvalho, 
2018; Cravinho, 2005; Dias, n.d.; Pavia, 2007). 

Assim, sucessivos governos e outras entidades oficiais têm proclamado a 
importância de tais laços africanos. Também num plano prático, e não obstan-
te as múltiplas dificuldades e contratempos, desde cedo as autoridades portu-
guesas promoveram  iniciativas  relevantes  com vista a  construir  e desenvolver 
um novo relacionamento, pós-colonial (Figueiredo, 1986; Gaspar, 1988; Léonard, 
1999; MacQueen, 1985; Reis, 2019; Rolo, 1986; Venâncio & Chan, 1996). Neste 
sentido, a criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em 
1996, representou uma importante concretização, institucionalizando um plano 
Lusófono multilateral mais amplo, mau grado todos os desafios (Hewitt, Burges, 
& Gomes, 2017; MacQueen, 2003b; Moreira, 2001; Pinto, 2005; Santos, 2003). As 
circunscritas relações pós-coloniais portuguesas em África também ganham mais 
relevância e amplitude quando interligadas a outros vectores da política externa 
portuguesa, tais como a Europa ou o Atlântico, tendo Portugal procurado tais 
sinergias com diferentes graus de sucesso (Franco, 2006; Neves, 1996; Raimundo, 
2013, 2014; Seabra, 2014; Vines, 2012). Acrescente-se que situações de dificuldade 
nesses mesmos vectores principais, tais como a recente crise económica na zona 
euro, tendem a valorizar a importância dos laços africanos no debate e decisão 
nacional (Ashby, 2017; Gorjão, 2014; Sousa & Gaspar, 2015).

Apesar desta relevância prática continuada, o Estado da Arte no domínio da 
política externa do Portugal democrático em relação a África é bastante limitado. 
No seu ensaio bibliográfico sobre política externa portuguesa em geral, Freire e 
Brito (2010) notaram a importância atribuída pela literatura ao passado colonial 
português e ao relacionamento do país em África, mas apontaram igualmente 
importantes lacunas, designadamente em termos de estudos que vão além de 
análises genéricas e descritivas. Ainda que desde então tenham surgidos novos 
contributos relevantes (muitos dos principais estão citados acima), continuam 
a faltar actualmente estudos sistemáticos e aprofundados, designadamente do 
ponto  de  vista  das  Relações  Internacionais  e  da  Análise  de  Política  Externa. 
Acima de tudo e de maneira sucinta, faltam visões de conjunto actualizadas, que 
estejam estribadas em análises detalhadas e adequadamente fundamentadas. 
Mais concretamente ainda, escasseiam análises que aprofundem e relacionem 
dimensões  endógenas  e  exógenas da  formulação  e  implementação da política 
externa portuguesa neste domínio, tais como principais actores, objectivos, ins-
trumentos, processos, bem como constrangimentos e oportunidades externas. A 
partir da concretização dessa importante base de trabalho será mais fácil aferir a 



17António Raimundo

E-Book’IS • Política Externa Portuguesa e África: Tendências e Temas Contemporâneos • 2019

relevância e significados mais amplos da política externa portuguesa em relação 
a África, ao longo do tempo e do espaço.

Tendo em conta este panorama, o propósito desta publicação não é, obvia-
mente, o de lidar com todos os hiatos que acabam de ser brevemente descritos. 
O objectivo principal é mais modesto, tratando-se essencialmente de identificar e 
analisar alguns dos principais temas e tendências da política externa portuguesa 
em  relação à África, no período contemporâneo. A política externa é aqui en-
tendida num sentido amplo, englobando o conjunto de iniciativas externas, em 
domínios temáticos diversificados (além da mera diplomacia política), promovi-
das pelas diversas entidades oficiais portuguesas com competência nesta maté-
ria. Apesar deste enfoque primordial, tanto quanto possível, também se procura 
atentar às atividades de atores não estaduais que interajam de maneira signifi-
cativa com atores oficiais. O lapso temporal considerado é sobretudo o período 
pós-descolonização, ou seja, a fase posterior a 1975 até à actualidade. Trata-se, no 
entanto, de uma delimitação flexível com vista, nomeadamente, a permitir con-
textualizações mais amplas nos casos em que tal se revela necessário. Em termos 
geográficos, o foco principal é na África Subsariana por se tratar da sub-região do 
continente onde se localizam todas as ex-colónias africanas portuguesas e onde 
tradicionalmente se têm concentrado as visões e iniciativas lusas. Todavia, tam-
bém se procurou atender, na medida do possível, a dinâmicas que extravasam tal 
sub-região ou às ligações que são (ou não) estabelecidas com o resto do continen-
te ou outros planos da política externa portuguesa.

O volume segue, pois, uma preocupação de abrangência (temática, temporal 
e geográfica), procurando ir ao encontro das necessidades mais prementes do 
actual Estado da Arte neste domínio, bem como tirar o melhor partido das com-
petências e especializações diversificadas dos seus autores. A publicação pode 
ser entendida como incorporando duas partes principais. Enquanto que os dois 
capítulos iniciais cobrem dimensões mais contextuais, tanto do lado português 
como do lado africano, os restantes capítulos são dedicados a áreas específicas de 
relevância central na política externa portuguesa para África, a saber: diploma-
cia, segurança, economia e cultura. Embora o propósito inicial tivesse sido o de 
dedicar mais espaço a dimensões contextualizadoras (de um ponto de vista his-
tórico e internacional), por razões práticas supervenientes tal acabou por não ser 
possível. Ainda assim, quer esta Introdução quer diversos outros capítulos aca-
bam por abordar em alguma medida aspectos relacionados com tais dimensões. 
Reflectindo a diversidade das matérias tratadas bem como dos perfis dos autores, 
as abordagens seguidas fundam-se em diferentes disciplinas e perspectivas. Com 
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vista a garantir um certo grau de coerência foi pedido aos autores dos capítulos 
que tivessem em conta, na medida do possível, os seguintes critérios gerais:

• focar grandes temas e dinâmicas centrais;
• abarcar dimensões materiais e ideacionais;
• considerar atores, instituições, visões, motivações, processos, instrumentos  

         e práticas;
• avaliar concretizações e limites; 
• apontar tendências de longo-prazo, realçando mudanças e continuidades.

Nem todos estes aspectos são abordados por todos os capítulos, pelo menos 
de forma directa e cabal. No entanto, como sugerido acima, também não foi esse 
o intento inicial, visto que se procurou sobretudo providenciar linhas de orien-
tação gerais e, simultaneamente, assegurar um grau de flexibilidade que permi-
tisse aos diferentes autores seguir o enfoque e a ênfase mais adequados aos seus 
respectivos capítulos. De seguida providencia-se uma apresentação sumária do 
âmbito e argumentos principais de cada capítulo, naturalmente sem a pretensão 
de resumir todo o seu conteúdo, que terá de ser melhor aquilatado pelos leitores.

O capítulo de José Francisco Pavia centra-se em dimensões endógenas à po-
lítica externa portuguesa para a África Subsariana. Mais concretamente, o es-
tudo descreve e analisa as visões, motivações e posicionamento de diferentes 
intervenientes da política externa portuguesa contemporânea, com vista a afe-
rir o grau de importância atribuído internamente às questões africanas na fase 
pós-descolonização. A ênfase é, portanto, assumidamente no lado português, 
incidindo sobretudo no papel de instituições oficiais e atores políticos tais como 
Presidência, governos, e partidos políticos. Tais visões e debate nacional é releva-
do principalmente com base numa análise qualitativa de declarações e documen-
tos públicos, designadamente programas de governo e programas eleitorais de 
partidos. Complementando esta grande atenção ao plano declarativo, são ainda 
consideradas práticas e concretizações que traduzem, na opinião do autor, exem-
plos da relevância conferida internamente às relações com África, tanto a nível 
bilateral como multilateral. Assim, o capítulo conjuga uma narrativa cronológi-
ca, sobre a evolução geral do relacionamento Portugal-África no longo-prazo, 
com uma abordagem mais temática, centrada nos casos da política de cooperação 
portuguesa e da CPLP. O principal argumento avançado é o da persistência de 
uma “dimensão africana” na política externa portuguesa contemporânea, muito 
embora se reconheça que na prática tal tenha correspondido mais exactamente 
a uma “dimensão PALOPiana”. De acordo com o autor, a atribuição continuada 
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de tal importância tem além disso beneficiado de um amplo e sólido consenso 
nacional, mau grado alguns matizes e dissonâncias minoritárias. Deste modo, o 
capítulo acaba por enfatizar elementos de continuidade e estabilidade, fundadas 
num importante grau de convergência e coesão entre as elites políticas nacionais. 
De resto, este contributo tem o mérito adicional de revelar preferências normati-
vas, visto que em certas passagens é expressada uma visão pessoal sobre aquilo 
que deve ser o “interesse nacional” neste domínio da política externa portuguesa.

Focado no lado africano, o contributo trazido por Alexandra Magnólia Dias 
analisa a evolução de dinâmicas próprias à África com o propósito de derivar 
implicações para a política externa portuguesa na região. Fazendo um uso heu-
rístico de conceitos teóricos da Escola Inglesa, o capítulo considera especifica-
mente de que forma a Sociedade Internacional Africana se foi desenvolvendo no 
longo-prazo e em que medida tal trajetória dificultou ou favoreceu as relações 
entre Portugal e os países do espaço lusófono em África. A autora argumenta que 
as debilidades do solidarismo na sociedade internacional africana criaram opor-
tunidades para atores externos ao continente, tais como Portugal. A prevalência 
de visões e interesses nacionais sobre narrativas e práticas de solidariedade afri-
cana, terá aberto mais espaço para esse envolvimento externo. Assim, é susten-
tado que a situação de grande fragilidade económica e política vivida em África 
nos anos 1980 favoreceu o desanuviamento e re-aproximação entre Portugal e as 
suas ex-colónias. No entanto, a forma específica como Portugal se posicionou, 
enquanto possível ‘interlocutor’ europeu sem pretensões neo-coloniais, também 
terá contribuído de maneira relevante para tal desenlace. Similarmente, o retrai-
mento das superpotências e marginalização crescente do continente africano nos 
anos 1990 terá propiciado a acção de atores como Portugal. Ao invés, a presença 
acrescida de novas potências em África (tais como a China e o Brasil), a partir da 
viragem do século, terá favorecido a agência dos países africanos e implicado, em 
certa medida, uma perda de ‘vantagens competitivas’ por parte de ex-potências 
coloniais, tais como Portugal. Além de apontar tais tendências evolutivas, enfati-
zando o contexto africano, outro aspecto interessante do capítulo é o de sublinhar 
a tensão existente entre o desejo africano de apoio externo e, por outro lado, a 
resistência e desconfiança face à excessiva influência externa no continente. Tal 
tensão terá também permeado as relações de Portugal com os PALOP, sobretudo 
no caso do relacionamento Portugal-Angola.

Pedro Seabra aborda o domínio específico das relações político-diplomáticas 
entre Portugal e África, providenciando um balanço geral da evolução nesta área 
no pós-1975. Apoiando-se na literatura existente, mas fazendo também grande 
uso de fontes primárias, o foco incide nos principais intervenientes, temáticas, 
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e resultados alcançados. Além disso, é seguido um âmbito de análise alargado, 
comportando três vetores: o lusófono, o extra-lusófono, e o europeu. Por entre a 
riqueza de argumentos empíricos avançados, o autor acaba por destacar o peso 
do legado histórico. De maneira geral, o “passado” transparece como tendo dei-
xado marcas profundas e complexas neste domínio onde, segundo Pedro Seabra, 
a diplomacia portuguesa precisa de “fazer um pouco melhor”. No que toca às 
dimensões mais agenciais e institucionais da análise, o autor confirma a centra-
lidade do Ministério dos Negócios Estrangeiros na condução da política externa 
portuguesa para África, mas nota igualmente uma grande diversidade de outros 
intervenientes, o papel de ligações pessoais, mudanças organizacionais frequen-
tes e restrições materiais a contribuírem, em dados momentos, para problemas de 
coordenação, continuidade, coerência, eficácia e transparência. Em termos mais 
temáticos, a análise corrobora a ideia de permanência de um enfoque lusófono, 
com tais relações a serem descritas como “inevitáveis”, mas também “cada vez 
menos previsíveis”. Quanto à restante África, o alcance das iniciativas e impulsos 
portugueses de diversificação aparecem como circunscritos a nível geográfico e 
temático, bem como carecendo de sustentabilidade e concretização em muitos 
casos. É ainda sublinhada a ligação de longa data entre as dimensões africana e 
europeia da política externa portuguesa, relatando os esforços de Lisboa para se 
posicionar enquanto “elo” entre os dois continentes. Porém, na opinião do autor, 
o espaço de manobra para a afirmação de tal especialização a nível europeu terá 
gradualmente diminuído. Esta avaliação matizada, considerando tanto avanços 
como desafios, ao longo de diferentes planos de atuação, é certamente uma das 
notas fortes deste capítulo.

O capítulo de Luís Bernardino debruça-se sobre aspectos de segurança e de-
fesa da política externa portuguesa face à África Subsariana. O seu enfoque mais 
preciso é o papel das forças armadas portuguesas e da cooperação militar no qua-
dro de tal relacionamento. Baseado na experiência prática do autor e seguindo 
a forma de ensaio, o intento geral é patentemente propositivo. Grande atenção é 
dedicada a aspectos teóricos ou de doutrina, discutindo os contornos e a relação 
entre conceitos basilares neste domínio, tais como segurança, defesa, e política 
externa. Além disso, o “contributo” avançado propõe pistas e respostas concretas 
face a limitações e outras dificuldades actuais, deixadas implícitas ou brevemen-
te enunciadas no texto. O capítulo acaba por sublinhar a importância do instru-
mento militar na relação entre Portugal e a África Subsariana, notando que as 
forças armadas portuguesas têm tido um papel “preponderante” e de longa data 
em tal relacionamento. No entanto, o autor também destaca a necessidade de 
mudanças nesta área, defendendo no geral a adopção de visões e posturas mais 
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abrangentes e pró-activas, bem como uma maior integração de meios e fins. De 
maneira mais específica, é preconizada uma maior coerência entre a cooperação 
militar e os objectivos da política externa portuguesa, com vista nomeadamente 
a melhor contribuir para a segurança e o desenvolvimento sustentado em África. 
Enfatizando complementaridades, Luís Bernardino advoga ainda um modelo de 
cooperação “bi-multilateral”, onde a actuação ao nível de organizações regionais 
e globais é relevada, mas sem descurar a vertente bilateral. Este ponto de vista 
prático (de quem está ‘no terreno’), empenhado em propor soluções, é uma das 
marcas distintivas deste contributo, que se espera venha a ser valorizado pelos 
leitores.

Luís Mah traz-nos um estudo dedicado a dimensões de cariz económico no 
relacionamento contemporâneo entre Portugal e África. Concretamente, o capítulo 
explora a  forma como o país  tem desenvolvido a  sua presença económica e de 
cooperação no continente africano desde meados dos anos 1970, avaliando ainda 
desafios e oportunidades para as relações futuras. O autor começa por brevemen-
te enquadrar a sua análise na evolução recente do contexto económico em África. 
Chamando à atenção para a permanência de vários riscos e vulnerabilidades, o 
estudo enfatiza as rápidas mudanças e maior atractividade africana das últimas 
décadas, em conexão com novos padrões de envolvimento global e dinâmicas 
crescentes de cooperação Sul-Sul. De seguida, o mapeamento das relações econó-
micas entre Portugal e África é conduzido com base em três indicadores: comér-
cio, investimento e ajuda ao desenvolvimento. Estes indicadores são avaliados fa-
zendo grande utilização de dados estatísticos, bem como analisando brevemente 
diferentes instrumentos de diplomacia comercial e mecanismos institucionais de 
cooperação. Em geral, o estudo conclui que a presença económica portuguesa em 
África durante os últimos 40 anos  tem estado concentrada essencialmente nos 
PALOP. No plano comercial, as trocas com África aparecem como representando 
uma pequena parte do comércio global português e com um crescimento signifi-
cativamente mais lento do que com o resto do mundo no longo prazo. Tanto em 
termos de comércio como de investimento, o caso de Angola destaca-se de forma 
clara, mas o autor questiona a continuidade de tal importância no futuro, tendo 
em conta o contexto atual de maior diversificação das parcerias económicas do 
país. Também relativamente à ajuda ao desenvolvimento a “aposta” portuguesa 
tem sido nos países lusófonos. Porém, o estudo sublinha os desafios à “hegemo-
nia” dos doadores tradicionais trazidos pela cooperação Sul-Sul, questionando 
ainda a capacidade portuguesa em trazer respostas às necessidades africanas 
face às restrições da sua ajuda no contexto da crise económica dos últimos anos.
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Finalmente, o capítulo de Clara Carvalho lida com aspectos de natureza 
mais societal e cultural da política externa portuguesa para África, ao abordar 
a temática da cooperação entre Portugal e os PALOP no domínio da educação. 
Contextualizado na literatura sobre diplomacia cultural e aplicando de maneira 
pragmática o conceito de soft power, o estudo considera a influência que a coope-
ração em matéria educativa teve no relacionamento entre o país e as suas ex-coló-
nias africanas. O enfoque é em dois planos de atuação: a cooperação bilateral por-
tuguesa e a CPLP. A cooperação bilateral é apresentada como o principal veículo 
de interação entre Portugal e os PALOP, tendo as ações no sector da educação 
ocupado um lugar cimeiro. Entre tais ações é destacado o apoio aos sistemas edu-
cativos africanos e a política de atribuição de bolsas de estudo. São ainda aborda-
das as actividades de ensino desenvolvidas no contexto da política de promoção 
da língua portuguesa, notando uma falta de coordenação entre tais actividades e 
os projetos de cooperação em educação. Quanto ao plano multilateral da CPLP, 
embora reconhecendo a ausência de grandes concretizações em matéria de edu-
cação, a autora realça a sua importância enquanto espaço de diálogo e a existên-
cia de dinâmicas noutras áreas sectoriais traduzindo a relevância crescente desta 
plataforma. Em síntese, é argumentado que a cooperação com os PALOP em ma-
téria de educação tem representado um “instrumento de soft power” para a políti-
ca externa portuguesa. A exportação de modelos educativos e a atractividade do 
sistema de ensino português terão contribuído para o estabelecimento de laços 
com as elites africanas, favorecendo relações de confiança e colaboração. Neste 
sentido, tais estratégias de “sedução” terão sido de grande ajuda no processo de 
reconstrução e aprofundamento do relacionamento entre Portugal e os PALOP. 
Simultaneamente, ao favorecer o desenvolvimento de “relações privilegiadas” 
entre os dois lados, terão igualmente beneficiado a posição portuguesa no plano 
internacional em geral.

Que grandes temas podem ser extraídos dos capítulos que acabam de ser bre-
vemente resumidos? O peso do passado e os seus legados para a política externa 
portuguesa contemporânea é um aspecto que, de forma mais ou menos explícita, 
acaba por ser profusamente evidenciado. Apesar do corte e das mudanças que a 
descolonização significou para o relacionamento português em África (que não 
coube aqui considerar de maneira directa), os diversos contributos fazem eco da 
permanência de importantes laços materiais e imateriais, com raízes num pas-
sado ainda bastante presente na memória e imaginário de muitos portugueses e 
africanos. Os legados desse passado carregado e intenso (sobretudo a partir da 
segunda metade do século XX) foram naturalmente complexos, tendo represen-
tado, em diferentes circunstâncias, tanto um factor facilitador como de atrito na 
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construção e desenvolvimento de laços pós-coloniais em África. Seja como for, 
a influência geral de tal carga histórica parece iniludível, levando mesmo Pedro 
Seabra a asseverar que os resultados da diplomacia do Portugal democrático 
para a África Subsariana têm sido em grande medida “um produto de tempos 
passados”. A ser assim, como indagado por alguns autores, levanta-se a ques-
tão de saber quais serão as implicações da passagem do tempo, nomeadamente 
com a emergência de novas gerações sem uma experiência directa desse passado 
intenso. Significará isso uma maior distância e gradual diluição de laços, num 
contexto mundial em rápida mudança? Ou será que os esforços de valorização, 
institucionalização e renovação de vínculos serão suficientes para preservar rela-
ções históricas, porventura de maneira menos emotiva e mais realista?

Um  segundo  tema, intimamente relacionado com o anterior, que importa 
destacar  é  a  grande  relevância de  factores  endógenos na política  externa por-
tuguesa para  a África  Subsariana.  Tal  contrasta com o que sucede em muitos 
outros domínios das relações internacionais do país. Os diferentes contributos, 
em geral, notam a presença de um importante e diversificado número de atores 
envolvidos, em maior ou menor medida, na formulação e implementação da po-
lítica externa nesta área. Grande ênfase é dada ao papel de diferentes atores polí-
ticos e burocracias, sendo ainda brevemente mencionados outros intervenientes 
tais como grupos de interesse (‘retornados’, empresários), meios de comunicação 
social e opinião pública, cujo envolvimento específico interessaria aprofundar, 
tal  como a  sua  relação com entidades oficiais, ao longo do tempo. Se um im-
portante grau de consenso interno quanto às linhas gerais do relacionamento 
português em África é evidenciado, também são identificados matizes quanto a 
aspectos mais específicos, que também importaria explorar de forma mais deta-
lhada. Temáticas relacionadas com as ex-colónias (principalmente com Angola) 
aparecem em dados momentos como motivo de forte disputa interna, a nível 
político e inter-institucional, bem como formatados em alguma medida por laços 
pessoais. Ainda que tais tensões e informalismos sejam mais discerníveis durante 
uma fase inicial pós-descolonização, o facto de terem subsistido dinâmicas tais 
como mudanças orgânicas frequentes e alguma dispersão institucional, levanta 
a dúvida de saber se tal não será indiciador, pelo menos em parte, de uma maior 
dissonância interna do que aquilo que é por vezes admitido neste campo.

Menos surpreendente é o peso de factores exógenos na política externa por-
tuguesa para África, tendo em conta as limitações em geral do país na cena in-
ternacional. Embora, tal como mencionado anteriormente, o plano sistémico não 
tenha constituído o enfoque específico de nenhum capítulo, vários contributos 
abordam tal dimensão. Por exemplo, quando são apontados os constrangimentos 
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decorrentes do intervencionismo externo em África durante a Guerra Fria ou, de 
maneira oposta, as oportunidades resultantes do retraimento das superpotências 
com o final da disputa bipolar. Acrescente-se, ainda, as várias alusões aos impor-
tantes desafios que os designados ‘emergentes’ e a crise económica internacional 
levantaram, neste início do século XXI.  Já o plano regional africano recebeu mais 
atenção directa, algo que nem sempre se encontra em abordagens da política ex-
terna portuguesa para o continente. Assim, a panorâmica providenciada sobre a 
evolução da realidade política e económica africana no longo-prazo permite pon-
derar melhor as oportunidades e constrangimentos para as iniciativas portugue-
sas na região. Novamente a título ilustrativo apenas, fica patente como as fragili-
dades do continente nos anos 1980 favoreceram o ‘regresso a África’ português, 
ou como a maior ‘competição’ das últimas décadas veio desafiar tal presença. Um 
aspecto complementar a relevar é a atenção prestada, em alguma medida, a per-
cepções africanas, já que estas também condicionam o papel de atores externos 
no continente, tais como Portugal. Em todo o caso, estas condicionantes exógenas 
são melhor entendidas de maneira interactiva com outras dinâmicas, desde logo 
os factores históricos e endógenos mencionados previamente. Só assim se poderá 
apreender adequadamente o nível de agência revelado pelos representantes por-
tugueses neste domínio, mau grado todos os constrangimentos.

Um quarto tema principal prende-se, justamente, com os esforços e meios 
relativamente importantes mobilizados pelas autoridades portuguesas neste do-
mínio, apesar das limitações gerais do país e de África não ter representado uma 
prioridade de topo da política externa portuguesa. Os diferentes capítulos fazem 
prova da utilização de uma vasta gama de instrumentos, quer de natureza diplo-
mática, quer militar, económica ou cultural. Embora os contornos de tais moda-
lidades precisem de mais aprofundamento, é possível apontar algumas caracte-
rísticas gerais. Primeiro, parece haver um predomínio de instrumentos seguindo 
estratégias ditas ‘soft’ ou baseadas na persuasão, ao invés de vias mais coercivas. 
Tal situação não surpreende tendo em conta o nível de recursos e capacidades de 
que dispõe o país em geral, bem como a relativa sensibilidade de um relaciona-
mento ainda marcado por um passado colonial. Assim, fica patente o grande uso 
de ferramentas de diplomacia política (e.g. diferentes formas de diálogo político 
e acordos internacionais), bem como instrumentos de diplomacia militar (coope-
ração técnico-militar e missões de paz), económica (linhas de crédito, garantias, 
e ajuda ao desenvolvimento) e cultural (cooperação em educação e promoção da 
língua portuguesa). Segundo, tais meios seguem um importante grau de concen-
tração geográfica e temática, focando-se nas ex-colónias portuguesas e apostando 
em sectores onde a acção do país se reveste de mais-valias distintivas, sobretudo 
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decorrentes do passado (e.g. língua partilhada e sistemas jurídico-administrati-
vos similares). Aparenta subjazer aqui uma dinâmica de especialização, muito 
em consonância com o comportamento de outros pequenos Estados à escala in-
ternacional. Uma terceira característica é a grande importância atribuída a canais 
bilaterais, ainda que, sobretudo em matéria de diplomacia política e numa fase 
mais recente do relacionamento português em África, a via multilateral da CPLP 
e da UE tenha ganho mais centralidade. Em todo o caso, o plano multilateral e a 
sua relação com o plano bilateral, é uma matéria a precisar de mais estudo.

Um quinto, e último, tema a destacar tem a ver com os resultados alcança-
dos nesta área da política externa portuguesa. O tom que emerge dos diferentes 
capítulos denota variações, com alguns autores a mostrarem-se mais otimistas 
do que outros, o que em parte poderá reflectir diferenças inerentes às áreas ou 
aspectos considerados. Em geral, parece haver um certo reconhecimento daquilo 
que a diplomacia do Portugal democrático alcançou, sobretudo tendo em conta 
o ponto de partida difícil  e os  constrangimentos diversificados, tanto internos 
como externos, que teve subsequentemente de enfrentar. Resumidamente, as 
diferentes interpretações aparentam convergir para a ideia de que tais resulta-
dos foram significativos, mas bastante circunscritos. Durante as últimas quatro 
décadas foi possível a Portugal reinventar o seu papel em África, construindo e 
aprofundando um novo relacionamento com as suas ex-colónias, em relação às 
quais mantém um importante nível de cooperação em diferentes áreas, tanto a 
nível bilateral como no quadro da CPLP. Além disso, o país procurou capitalizar 
tais laços ‘privilegiados’ com vista a expandir e diversificar a sua presença no 
continente africano, bem como retirar dividendos mais amplos a nível interna-
cional, designadamente no âmbito da UE. Embora a via multilateral tenha sido 
particularmente útil  no  sentido de  aumentar  a  credibilidade  e  visibilidade do 
país a uma escala mais alargada, como sugerido anteriormente, os impactos mais 
concretos da acção externa portuguesa  foram sobretudo relevantes em relação 
aos PALOP e, aparentemente, em matérias do foro político em geral (ao invés do 
campo económico). Daí que surja a questão de saber se Portugal dispõe de ‘uma 
verdadeira política para África’, ou antes meros interesses estreitos e objectivos 
difusos, com uma execução carecendo de adequada coordenação, coerência, con-
sistência e impacto mais amplo. Outros poderão interrogar-se até que ponto tal 
política específica e sistemática para um continente tão vasto e diverso é possível 
ou desejável para um actor como Portugal, tendo em conta as suas limitações, de-
mais prioridades, ou a necessidade de ser flexível e ágil no palco incerto e volúvel 
das relações internacionais.
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Mais temáticas poderiam certamente ser destacadas. Mas, como indicado aci-
ma, não houve a pretensão de ser exaustivo. Procurou-se acima de tudo iden-
tificar e analisar alguns dos principais  temas  e  tendências  da  política  externa 
portuguesa em relação à África, no período pós-descolonização. A abordagem 
abrangente adoptada permitiu  relacionar  e discutir de maneira  sistemática al-
guns aspectos centrais da formulação e implementação da política externa por-
tuguesa neste domínio, atentando a dimensões endógenas e exógenas ao longo 
do tempo e do espaço. Para além disso, foram deixadas interrogações e algumas 
pistas sobre como prosseguir o caminho empreendido por esta investigação no 
futuro. Espera-se que esta iniciativa editorial possa propiciar ou estimular novos 
estudos e leituras nesta área, porventura mais completas e ricas. Em todo o caso, 
o presente volume não deixará de interpelar os estudiosos e demais interessados 
por temas de política externa e relações internacionais, com referência particular 
a Portugal e África.
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